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•	 FUNDAMENTOS LEGAIS DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL NUMA 
PERSPECTIVA INCLUSIVA: 
DECLARAÇÃO DE JOMTIEN 
(1990) CONFERÊNCIA 
MUNDIAL SOBRE 
EDUCAÇÃO PARA TODOS;

DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA 
TODOS 

(CONFERÊNCIA DE JOMTIEN - 1990)1

Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990.

PLANO DE AÇÃO PARA SATISFAZER AS NECES-
SIDADES BÁSICAS DE APRENDIZAGEM

Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos

Jomtien, Tailândia – 5 a 9 de março de 1990. 
Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem

Preâmbulo

Há mais de quarenta anos, as nações do mundo afirmaram 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos que “toda pessoa 
tem direito à educação”. No entanto, apesar dos esforços realiza-
dos por países do mundo inteiro para assegurar o direito à educa-
ção para todos, persistem as seguintes realidades:

- mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 mi-
lhões são meninas, não têm acesso ao ensino primário;

- mais de 960 milhões de adultos - dois terços dos quais mulheres 
são analfabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significati-
vo em todos os países industrializados ou em desenvolvimento;

- mais de um terço dos adultos do mundo não têm acesso ao co-
nhecimento impresso, às novas habilidades e tecnologias, que poderiam 
melhorar a qualidade de vida e ajudá-los a perceber e a adaptar-se às 
mudanças sociais e culturais; e

- mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conse-
guem concluir o ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não 
conseguem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais.

1	  https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-educacao-
-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990 - acesso em 18.08.2026

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Ao mesmo tempo, o mundo tem que enfrentar um quadro 
sombrio de problemas, entre os quais: o aumento da dívida de 
muitos países, a ameaça de estagnação e decadência econômicas, 
o rápido aumento da população, as diferenças econômicas cres-
centes entre as nações e dentro delas, a guerra, a ocupação, as 
lutas civis, a violência; a morte de milhões de crianças que po-
deria ser evitada e a degradação generalizada do meio-ambiente. 
Esses problemas atropelam os esforços envidados no sentido de 
satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, enquanto a 
falta de educação básica para significativas parcelas da população 
impede que a sociedade enfrente esses problemas com vigor e 
determinação.

Durante a década de 80, esses problemas dificultaram os 
avanços da educação básica em muitos países menos desenvol-
vidos. Em outros, o crescimento econômico permitiu financiar a 
expansão da educação mas, mesmo assim, milhões de seres hu-
manos continuam na pobreza, privados de escolaridade ou anal-
fabetos. E em alguns países industrializados, cortes nos gastos 
públicos ao longo dos anos 80 contribuíram para a deterioração 
da educação.

Não obstante, o mundo está às vésperas de um novo século 
carregado de esperanças e de possibilidades. Hoje, testemunha-
mos um autêntico progresso rumo à dissensão pacífica e de uma 
maior cooperação entre as nações. Hoje, os direitos essenciais e as 
potencialidades das mulheres são levados em conta. Hoje, vemos 
emergir, a todo momento, muitas e valiosas realizações científicas 
e culturais. Hoje, o volume das informações disponível no mundo 
- grande parte importante para a sobrevivência e bem-estar das 
pessoas - é extremamente mais amplo do que há alguns anos, e 
continua crescendo num ritmo acelerado. Esses conhecimentos 
incluem informações sobre como melhorar a qualidade de vida ou 
como aprender a aprender. Um efeito multiplicador ocorre quan-
do informações importantes estão vinculadas com outro grande 
avanço: nossa nova capacidade em comunicar.

Essas novas forças, combinadas com a experiência acumulada 
de reformas, inovações, pesquisas, e com o notável progresso em 
educação registrado em muitos países, fazem com que a meta de 
educação básica para todos - pela primeira vez na história - seja 
uma meta viável.

Em consequência, nós, os participantes da Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos, reunidos em Jomtien, Tai-
lândia, de 5 a 9 de março de 1990:

Relembrando que a educação é um direito fundamental de 
todos, mulheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro;

Entendendo que a educação pode contribuir para conquistar 
um mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambiental-
mente mais puro, e que, ao mesmo tempo, favoreça o progresso 
social, econômico e cultural, a tolerância e a cooperação interna-
cional;
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Sabendo que a educação, embora não seja condição suficien-
te, é de importância fundamental para o progresso pessoal e so-
cial;

Reconhecendo que o conhecimento tradicional e o patrimô-
nio cultural têm utilidade e valor próprios, assim como a capaci-
dade de definir e promover o desenvolvimento;

Admitindo que, em termos gerais, a educação que hoje é mi-
nistrada apresenta graves deficiências, que se faz necessário torná-
-la mais relevante e melhorar sua qualidade, e que ela deve estar 
universalmente disponível;

Reconhecendo que uma educação básica adequada é funda-
mental para fortalecer os níveis superiores de educação e de en-
sino, a formação científica e tecnológica e, por conseguinte, para 
alcançar um desenvolvimento autônomo; e

Reconhecendo a necessidade de proporcionar às gerações 
presentes e futuras uma visão abrangente de educação básica e um 
renovado compromisso a favor dela, para enfrentar a amplitude e 
a complexidade do desafio, proclamamos a seguinte:

Declaração Mundial sobre Educação para Todos: 
Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem

EDUCAÇÃO PARA TODOS: OBJETIVOS

Artigo 1
Satisfazer As Necessidades Básicas De Aprendizagem
1. Cada pessoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em 

condições de aproveitar as oportunidades educativas voltadas 
para satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. Es-
sas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais 
para a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, 
o cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos básicos 
da aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores e 
atitudes), necessários para que os seres humanos possam sobre-
viver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e traba-
lhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, 
melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e 
continuar aprendendo. A amplitude das necessidades básicas de 
aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada 
país e cada cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer do 
tempo.

2. A satisfação dessas necessidades confere aos membros de 
uma sociedade a possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabili-
dade de respeitar e desenvolver sua herança cultural, linguística e 
espiritual, de promover a educação de outros, de defender a causa 
da justiça social, de proteger o meio-ambiente e de ser toleran-
te com os sistemas sociais, políticos e religiosos que difiram dos 
seus, assegurando respeito aos valores humanistas e aos direitos 
humanos comumente aceitos, bem como de trabalhar pela paz e 
pela solidariedade internacionais em um mundo interdependente.

3. Outro objetivo, não menos fundamental, do desenvolvi-
mento da educação, é o enriquecimento dos valores culturais e 
morais comuns. É nesses valores que os indivíduos e a sociedade 
encontram sua identidade e sua dignidade.

4. A educação básica é mais do que uma finalidade em si 
mesma. Ela é a base para a aprendizagem e o desenvolvimento 
humano permanentes, sobre a qual os países podem construir, 
sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e 
capacitação.

EDUCAÇÃO PARA TODOS: UMA VISÃO ABRAN-
GENTE E UM COMPROMISSO RENOVADO

Artigo 2
Expandir O Enfoque
1. Lutar pela satisfação das necessidades básicas de aprendi-

zagem para todos exige mais do que a ratificação do compromisso 
pela educação básica. É necessário um enfoque abrangente, capaz 
de ir além dos níveis atuais de recursos, das estruturas institucio-
nais, dos currículos e dos sistemas convencionais de ensino, para 
construir sobre a base do que há de melhor nas práticas correntes. 
Existem hoje novas possibilidades que resultam da convergência 
do crescimento da informação e de uma capacidade de comunica-
ção sem precedentes. Devemos trabalhar estas possibilidades com 
criatividade e com a determinação de aumentar a sua eficácia.

2. Este enfoque abrangente, tal como exposto nos Artigos 3 
a 7 desta Declaração, compreende o seguinte: 

- universalizar o acesso à educação e promover a equidade;
- concentrar a atenção na aprendizagem;
- ampliar os meios e o raio de ação da educação básica; 
- propiciar um ambiente adequado à aprendizagem;
- fortalecer alianças.
3. A concretização do enorme potencial para o progresso hu-

mano depende do acesso das pessoas à educação e da articulação 
entre o crescente conjunto de conhecimentos relevantes com os 
novos meios de difusão desses conhecimentos.

Artigo 3
Universalizar o Acesso à Educação e Promover a Equidade
1. A educação básica deve ser proporcionada a todas as crian-

ças, jovens e adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e 
melhorar sua qualidade, bem como tomar medidas efetivas para 
reduzir as desigualdades.

2. Para que a educação básica se torne equitativa, é mister 
oferecer a todas as crianças, jovens e adultos, a oportunidade de 
alcançar e manter um padrão mínimo de qualidade da aprendi-
zagem.

3. A prioridade mais urgente é melhorar a qualidade e garan-
tir o acesso à educação para meninas e mulheres, e superar todos 
os obstáculos que impedem sua participação ativa no processo 
educativo. Os preconceitos e estereótipos de qualquer natureza 
devem ser eliminados da educação.

4. Um compromisso efetivo para superar as disparidades 
educacionais deve ser assumido. Os grupos excluídos - os pobres; 
os meninos e meninas de rua ou trabalhadores; as populações das 
periferias urbanas e zonas rurais; os nômades e os trabalhadores 
migrantes; os povos indígenas; as minorias étnicas, raciais e lin-
guísticas; os refugiados; os deslocados pela guerra; e os povos sub-
metidos a um regime de ocupação - não devem sofrer qualquer 
tipo de discriminação no acesso às oportunidades educacionais.

5. As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas 
portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso 
tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação 
aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte 
integrante do sistema educativo.

Artigo 4
Concentrar A Atenção Na Aprendizagem
1. A tradução das oportunidades ampliadas de educação em 

desenvolvimento efetivo - para o indivíduo ou para a sociedade 
- dependerá, em última instância, de, em razão dessas mesmas 
oportunidades, as pessoas aprenderem de fato, ou seja, apreen-
derem conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões 
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e valores. Em consequência, a educação básica deve estar cen-
trada na aquisição e nos resultados efetivos da aprendizagem, e 
não mais exclusivamente na matrícula, frequência aos programas 
estabelecidos e preenchimento dos requisitos para a obtenção do 
diploma. Abordagens ativas e participativas são particularmente 
valiosas no que diz respeito a garantir a aprendizagem e possibi-
litar aos educandos esgotar plenamente suas potencialidades. Daí 
a necessidade de definir, nos programas educacionais, os níveis 
desejáveis de aquisição de conhecimentos e implementar sistemas 
de avaliação de desempenho.

Artigo 5
Ampliar Os Meios E O Raio De Ação Da Educação Bá-

sica
A diversidade, a complexidade e o caráter mutável das ne-

cessidades básicas de aprendizagem das crianças, jovens e adultos, 
exigem que se amplie e se redefina continuamente o alcance da 
educação básica, para que nela se incluam os seguintes elementos:

A aprendizagem começa com o nascimento. Isto implica cui-
dados básicos e educação inicial na infância, proporcionados seja 
por meio de estratégias que envolvam as famílias e comunidades 
ou programas institucionais, como for mais apropriado.

- O principal sistema de promoção da educação básica fora 
da esfera familiar escola fundamental. A educação fundamental 
deve ser universal, garantir a satisfação das necessidades básicas 
de aprendizagem de todas as crianças, e levar em consideração a 
cultura, as necessidades e as possibilidades da comunidade. Pro-
gramas complementares alternativos podem ajudar a satisfazer as 
necessidades de aprendizagem das crianças cujo acesso à escola-
ridade formal é limitado ou inexistente, desde que observem os 
mesmos padrões de aprendizagem adotado; na escola e dispo-
nham de apoio adequado.

- As necessidades básicas de aprendizagem de jovens e adul-
tos são diversas, e devem ser atendidas mediante uma variedade 
de sistemas. Os programas de alfabetização são indispensáveis, 
dado que saber ler e escrever constitui-se uma capacidade neces-
sária em si mesma, sendo ainda o fundamento de outras habilida-
des vitais. A alfabetização na língua materna fortalece a identida-
de e a herança cultural. Outras necessidades podem ser satisfeitas 
mediante a capacitação técnica, a aprendizagem de ofícios e os 
programas de educação formal e não formal em matérias como 
saúde, nutrição, população, técnicas agrícolas, meio-ambiente, 
ciência, tecnologia, vida familiar - incluindo-se aí a questão da 
natalidade - e outros problemas sociais.

- Todos os instrumentos disponíveis e os canais de informa-
ção, comunicação e ação social podem contribuir na transmissão 
de conhecimentos essenciais, bem como na informação e educa-
ção dos indivíduos quanto a questões sociais. Além dos instru-
mentos tradicionais, as bibliotecas, a televisão, o rádio e outros 
meios de comunicação de massa podem ser mobilizados em todo 
o seu potencial, a fim de satisfazer as necessidades de educação 
básica para todos.

Esses componentes devem constituir um sistema integrado - 
complementar, interativo e de padrões comparáveis - e deve con-
tribuir para criar e desenvolver possibilidades de aprendizagem 
por toda a vida.

Artigo 6
Propiciar Um Ambiente Adequado À Aprendizagem
A aprendizagem não ocorre em situação de isolamento. Por-

tanto, as sociedades devem garantir a todos os educandos assis-
tência em nutrição, cuidados médicos e o apoio físico e emocional 
essencial para que participem ativamente de sua própria educação 
e dela se beneficiem. Os conhecimentos e as habilidades neces-
sários à ampliação das condições de aprendizagem das crianças 

devem estar integrados aos programas de educação comunitária 
para adultos. A educação das crianças e a de seus pais ou respon-
sáveis respaldam-se mutuamente, e esta interação deve ser usada 
para criar, em benefício de todos, um ambiente de aprendizagem 
onde haja calor humano e vibração.

Artigo 7
Fortalecer As Alianças
As autoridades responsáveis pela educação aos níveis nacio-

nal, estadual e municipal têm a obrigação prioritária de propor-
cionar educação básica para todos. Não se pode, todavia, esperar 
que elas supram a totalidade dos requisitos humanos, financeiros 
e organizacionais necessários a esta tarefa. Novas e crescentes ar-
ticulações e alianças serão necessárias em todos os níveis: entre 
todos os subsetores e formas de educação, reconhecendo o papel 
especial dos professores, dos administradores e do pessoal que 
trabalha em educação; entre os órgãos educacionais e demais ór-
gãos de governo, incluindo os de planejamento, finanças, trabalho, 
comunicações, e outros setores sociais; entre as organizações go-
vernamentais e não-governamentais, com o setor privado, com as 
comunidades locais, com os grupos religiosos, com as famílias. É 
particularmente importante reconhecer o papel vital dos educa-
dores e das famílias. Neste contexto, as condições de trabalho e a 
situação social do pessoal docente, elementos decisivos no sentido 
de se implementar a educação para todos, devem ser urgentemen-
te melhoradas em todos os países signatários da Recomendação 
Relativa à Situação do Pessoal Docente OIT/UNESCO (1966). 
Alianças efetivas contribuem significativamente para o planeja-
mento, implementação, administração e avaliação dos programas 
de educação básica. Quando nos referimos a “um enfoque abran-
gente e a um compromisso renovado”, incluímos as alianças como 
parte fundamental.

EDUCAÇÃO PARA TODOS: OS REQUISITOS

Artigo 8
Desenvolver Uma Política Contextualizada De Apoio
1. Políticas de apoio nos setores social, cultural e econômico 

são necessárias à concretização da plena provisão e utilização da 
educação básica para a promoção individual e social. A educa-
ção básica para todos depende de um compromisso político e de 
uma vontade política, respaldados por medidas fiscais adequadas 
e ratificados por reformas na política educacional e pelo fortale-
cimento institucional. Uma política adequada em matéria de eco-
nomia, comércio, trabalho, emprego e saúde incentiva o educando 
e contribui para o desenvolvimento da sociedade.

2. A sociedade deve garantir também um sólido ambiente 
intelectual e científico à educação básica, o que implica a me-
lhoria do ensino superior e o desenvolvimento da pesquisa cien-
tífica. Deve ser possível estabelecer, em cada nível da educação, 
um contato estreito com o conhecimento tecnológico e científico 
contemporâneo.

Artigo 9
Mobilizar Os Recursos
1. Para que as necessidades básicas de aprendizagem para 

todos sejam satisfeitas mediante ações de alcance muito mais am-
plo, será essencial mobilizar atuais e novos recursos financeiros e 
humanos, públicos, privados ou voluntários. Todos os membros 
da sociedade têm uma contribuição a dar, lembrando sempre que 
o tempo, a energia e os recursos dirigidos à educação básica cons-
tituem, certamente, o investimento mais importante que se pode 
fazer no povo e no futuro de um país.
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2. Um apoio mais amplo por parte do setor público significa 
atrair recursos de todos os órgãos governamentais responsáveis 
pelo desenvolvimento humano, mediante o aumento em valores 
absolutos e relativos, das dotações orçamentárias aos serviços de 
educação básica. Significa, também, reconhecer a existência de 
demandas concorrentes que pesam sobre os recursos nacionais, 
e que, embora a educação seja um setor importante, não é o úni-
co. Cuidar para que haja uma melhor utilização dos recursos e 
programas disponíveis para a educação resultará em um maior 
rendimento, e poderá ainda atrair novos recursos. A urgente tare-
fa de satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem poderá 
vir a exigir uma realocação dos recursos entre setores, como por 
exemplo, urna transferência de fundos dos gastos militares para a 
educação. Acima de tudo, é necessária uma proteção especial para 
a educação básica nos países em processo de ajustes estruturais e 
que carregam o pesado fardo da dívida externa. Agora, mais do 
que nunca, a educação deve ser considerada uma dimensão fun-
damental de todo projeto social, cultural e econômico.

Artigo 10
Fortalecer Solidariedade Internacional
1. Satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem cons-

titui-se uma responsabilidade comum e universal a todos os po-
vos, e implica solidariedade internacional e relações econômicas 
honestas e equitativas, a rim de corrigir as atuais disparidades 
econômicas. Todas as nações têm valiosos conhecimentos e ex-
periências a compartilhar, com vistas à elaboração de políticas e 
programas educacionais eficazes.

2. Será necessário um aumento substancial, a longo prazo, 
dos recursos destinados à educação básica. A comunidade mun-
dial, incluindo os organismos e instituições intergovernamentais, 
tem a responsabilidade urgente de atenuar as limitações que im-
pedem algumas nações de alcançar a meta da educação para todos. 
Este esforço implicará, necessariamente, a adoção de medidas que 
aumentem os orçamentos nacionais dos países mais pobres, ou 
ajudem a aliviar o fardo das pesadas dívidas que os afligem. Cre-
dores e devedores devem procurar fórmulas inovadoras e equita-
tivas para reduzir este fardo, uma vez que a capacidade de muitos 
países em desenvolvimento de responder efetivamente à educação 
e a outras necessidades básicas será extremamente ampliada ao se 
resolver o problema da dívida.

3. As necessidades básicas de aprendizagem dos adultos e das 
crianças devem ser atendidas onde quer que existam. Os países 
menos desenvolvidos e com baixa renda apresentam necessidades 
especiais que exigirão atenção prioritária no quadro da coopera-
ção internacional à educação básica, nos anos 90.

4. Todas as nações devem agir conjuntamente para resolver 
conflitos e disputas, pôr fim às ocupações militares e assentar 
populações deslocadas ou facilitar seu retorno a seus países de 
origem, bem como garantir o atendimento de suas necessidades 
básicas de aprendizagem. Só um ambiente estável e pacífico pode 
criar condições para que todos os seres humanos, crianças e adul-
tos, venham a beneficiar-se das propostas desta declaração.

Nós, os participantes da Conferência Mundial sobre Educa-
ção para Todos, reafirmamos o direito de todos à educação. Esse 
é o fundamento de nossa determinação individual e coletiva - as-
segurar educação para todos.

Comprometemo-nos em cooperar, no âmbito da nossa esfe-
ra de responsabilidades, tomando todas as medidas necessárias à 
consecução dos objetivos de educação para todos. Juntos apela-
mos aos governos, às organizações interessadas e aos indivíduos, 
para que se somem a este urgente empreendimento.

As necessidades básicas de aprendizagem para todos podem 
e devem ser satisfeitas. Não há modo mais significativo do que 
este para iniciar o Ano Internacional da Alfabetização e avançar 
rumo às metas da Década das Nações Unidas para os Portadores 
de Deficiências (l983-1992), Década Internacional para o De-
senvolvimento Cultural (1988-1997), Quarta Década das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (1991-2000), Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher e Estratégias para o Desenvolvimento da Mulher, e da 
Convenção sobre os Direitos da Criança. Nunca antes uma época 
foi tão propícia à realização do nosso compromisso em propor-
cionar oportunidades básicas de aprendizagem a todos os povos 
do mundo.

Adotamos, portanto, esta Declaração Mundial sobre Educa-
ção para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendi-
zagem, e aprovamos o Plano de Ação para Satisfazer as Neces-
sidades Básicas de Aprendizagem, com a finalidade de atingir os 
objetivos estabelecidos nesta Declaração.

Introdução

1. Este Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Bá-
sicas de Aprendizagem deriva da Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos, adotada pela Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, da qual participaram representantes de 
governos, organismos internacionais e bilaterais de desenvolvi-
mento, e organizações não-governamentais. Fundamentado no 
conhecimento coletivo e no compromisso dos participantes, o 
Plano de Ação foi concebido como uma referência e um guia para 
governos, organismos internacionais, instituições de cooperação 
bilateral, organizações não-governamentais (ONGs), e todos 
aqueles comprometidos com a meta da educação para todos. Este 
plano compreende três grandes níveis de ação conjunta: 

(i) ação direta em cada país; 
(ii) cooperação entre grupos de países que compartilhem cer-

tas características e interesses; e 
(iii) cooperação multilateral e bilateral na comunidade mun-

dial.
2. Países, individualmente ou em grupos, assim como organi-

zações internacionais, continentais, e nacionais, poderão recorrer 
ao Plano de Ação para elaborar os seus próprios planos de ação 
e programas, em conformidade com os seus objetivos específi-
cos, sua determinação e o interesse de seus representados. Assim 
tem funcionado, por dez anos, o Projeto Principal da UNESCO 
sobre Educação para a América Latina e o Caribe. Outros exem-
plos deste tipo de iniciativa são o Plano de Ação da UNESCO 
para a Erradicação do Analfabetismo no Ano 2000, adotado pela 
Conferência Geral da UNESCO em sua vigésima-quinta reunião 
(l989); o Programa Especial da ISESCO (l990-2000); a revisão 
em curso, pelo Banco Mundial, de sua política para a educação 
fundamental; e o Programa da USAID para o Fomento da Edu-
cação Básica e Alfabetização. Na medida em que esses planos de 
ação, políticas e programas sejam coerentes com este Plano, os 
esforços internacionais para satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem convergirão, facilitando a cooperação.

3. Ainda que os países tenham muitos interesses comuns, 
no que tange à satisfação das necessidades básicas de aprendiza-
gem de suas populações, é evidente que o caráter e a intensida-
de dessas preocupações variam de acordo com a real situação da 
educação básica e do contexto cultural e socioeconôrnico de cada 
país. Caso se mantenham os índices atuais de matrícula, por volta 
do ano 2000 mais de 160 milhões de crianças no mundo inteiro 
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não terão acesso ao ensino fundamental, pura e simplesmente em 
função do crescimento populacional. Em grande parte da África 
ao Sul do Saara e em muitos outros países de baixa renda, pro-
porcionar educação fundamental a um sempre crescente contin-
gente de crianças permanece um desafio a longo prazo. Apesar 
dos progressos na alfabetização de adultos, a maioria desses países 
ainda apresenta elevados índices de analfabetismo, o número de 
analfabetos funcionais adultos é crescente, e constitui-se, de fato, 
um grave problema social na maior parte da Ásia e dos Estados 
Árabes, assim como na Europa e na América do Norte. Muitas 
pessoas se veem privadas da igualdade de acesso à educação por 
razões de raça, sexo, língua, deficiência, origem étnica ou convic-
ções políticas. Além disso, elevadas percentagens de evasão esco-
lar e resultados de aprendizagem medíocres são problemas de-
tectados igualmente em todo o mundo. Estas considerações bem 
gerais ilustram a necessidade de uma ação decisiva em grande 
escala, com objetivos e metas claramente definidos.

Objetivos e Metas

4. O objetivo último da Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos é satisfazer as necessidades básicas da aprendizagem 
de todas as crianças, jovens e adultos. O esforço de longo prazo 
para a consecução deste objetivo pode ser sustentado de forma 
mais eficaz, uma vez estabelecidos objetivos intermediários e 
medidos os progressos realizados. Autoridades competentes, aos 
níveis nacional e estadual, podem tomar a seu cargo o estabeleci-
mento desses objetivos intermediários, levando em consideração 
tanto os objetivos da Declaração quanto as metas e prioridades 
gerais do desenvolvimento nacional.

5. Objetivos intermediários podem ser formulados como 
metas específicas dentro dos planos nacionais e estaduais de de-
senvolvimento da educação. De modo geral, essas metas: 

(i) indicam, em relação aos critérios de avaliação, ganhos e 
resultados esperados em um determinado lapso de tempo; 

(ii) definem as categorias prioritárias (por exemplo, os po-
bres, os portadores de deficiências); e 

(iii) são formuladas de modo a permitir comprovação e me-
dida dos avanços registrados. Essas metas representam um “piso” 
- não um “teto” - para o desenvolvimento contínuo dos serviços e 
dos programas de educação.

6. Objetivos de curto prazo suscitam um sentimento de ur-
gência e servem como parâmetro de referência para a comparação 
de índices de execução e realização. À medida que as condições 
da sociedade mudam, os planos e objetivos podem ser revistos e 
atualizados. Onde os esforços pela educação básica tenham que 
focalizar a satisfação das necessidades específicas de determina-
dos grupos sociais ou camadas da população, o estabelecimento 
de metas direcionadas a esses grupos prioritários de educandos 
pode ajudar planejadores, profissionais e avaliadores a não se des-
viarem do seu objetivo. Metas observáveis e mensuráveis contri-
buem para a avaliação objetiva dos progressos.

7. As metas não precisam ser fundamentadas exclusivamente 
em tendências e recursos atuais. Objetivos preliminares podem 
refletir uma apreciação realista das possibilidades oferecidas pela 
Declaração, no que concerne à mobilização das capacidades hu-
manas, organizativas e financeiras adicionais, em torno de um 
compromisso de cooperação para o desenvolvimento humano. 
Países que apresentem baixos índices de alfabetização e escolari-
zação, além de recursos nacionais muito limitados, serão confron-
tados com escolhas difíceis ao longo do processo de estabeleci-
mento de metas nacionais a prazos realistas.

8. Cada país poderá estabelecer suas próprias metas para a 
década de 1990, em consonância às dimensões propostas a seguir:

I. Expansão dos cuidados básicos e atividades de desenvolvi-
mento infantil, incluídas aí as intervenções da família e da comu-
nidade, direcionadas especialmente às crianças pobres, que não 
são assistidas e com deficiências;

II. Acesso universal e conclusão da educação fundamental 
(ou qualquer nível mais elevado de educação considerado “bási-
co”) até o ano 2000; 

III. Melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que 
a percentagem convencionada de uma amostra de idade deter-
minada (por exemplo, 80% da faixa etária de 14 anos), alcance 
ou ultrapasse o padrão desejável de aquisição de conhecimentos 
previamente definido;

IV. Redução da taxa de analfabetismo adulto à metade, diga-
mos, do nível registrado em 1990, já no ano 2000 (a faixa etária 
adequada deve ser determinada em cada país). Ênfase especial 
deve ser conferida à alfabetização da mulher, de modo a reduzir 
significativamente a desigualdade existente entre os índices de al-
fabetização dos homens e mulheres; 

V. Ampliação dos serviços de educação básica e capacitação 
em outras habilidades essenciais necessárias aos jovens e adultos, 
avaliando a eficácia dos programas em função de mudanças de 
comportamento e impactos na saúde, emprego e produtividade;

VI. Aumento da aquisição, por parte dos indivíduos e famí-
lias, dos conhecimentos, habilidades e valores necessários a uma 
vida melhor e um desenvolvimento racional e constante, por meio 
de todos os canais da educação - inclusive dos meios de comuni-
cação de massa, outras formas de comunicação tradicionais e mo-
dernas, e ação social -, sendo a eficácia destas intervenções ava-
liadas em função das mudanças de comportamento observadas.

9. Sempre que possível, deve-se estabelecer níveis de desem-
penho para os aspectos anteriormente indicados. Tais níveis de-
vem ser coerentes com a atenção prioritária dada pela educação 
básica à universalização do acesso e à aquisição da aprendizagem, 
consideradas aspirações conjuntas e inseparáveis. Em todos os 
casos, as metas de desempenho devem incluir a igualdade entre 
os sexos. No entanto, a determinação dos níveis de desempenho 
e da proporção de participantes que deverão atingir esses níveis 
em programas específicos de educação básica, deve ser deixada a 
cargo de cada país.

Princípios de Ação

10. O primeiro passo consiste em identificar, de preferência 
mediante um processo de participação ativa, envolvendo grupos 
e a comunidade, os sistemas tradicionais de aprendizagem que 
existem na sociedade e a demanda real por serviços de educação 
básica, seja em termos de escolaridade formal, seja em progra-
mas de educação não-formal. Consiste em abordar, por todos os 
meios, as necessidades de aprendizagem básica: cuidados básicos 
e oportunidades de desenvolvimento e educação infantis; ensino 
fundamental relevante, de qualidade, ou uma educação extraes-
colar equivalente para as crianças; e alfabetização, conhecimentos 
básicos e capacitação de jovens e adultos em habilidades para a 
vida cotidiana. Significa também capitalizar o uso dos meios tra-
dicionais e modernos de informação e de tecnologias para educar 
o público em questões de interesse social e apoiar as atividades 
de educação básica. Esses elementos complementares da educa-
ção básica devem ser concebidos de maneira a garantir o acesso 
equitativo, a participação contínua e a aquisição efetiva da apren-
dizagem. A satisfação das necessidades básicas de aprendizagem 
também envolve ações de adequação dos ambientes familiar e 
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comunitário à aprendizagem, e a correlação da educação básica 
a um contexto socioeconômico mais amplo. É preciso ainda re-
conhecer o caráter de complementaridade e os efeitos multipli-
cadores dos investimentos de recursos humanos em matéria de 
população, saúde e nutrição.

11. Por serem as necessidades básicas de aprendizagem com-
plexas e diversas, sua satisfação requer ações e estratégias multis-
setoriais que sejam parte integrante dos esforços de desenvolvi-
mento global. Se, mais uma vez, a educação básica for considerada 
como responsabilidade de toda a sociedade, muitos parceiros de-
verão unir-se às autoridades educacionais, aos educadores e a ou-
tros trabalhadores da área educacional, para o seu desenvolvimen-
to. Isso implica que uma ampla gama de colaboradores - famílias, 
professores, comunidades, empresas privadas (inclusive as da área 
de informação e comunicação), organizações governamentais e 
não-governamentais, instituições, etc. - participe ativamente na 
planificação, gestão e avaliação das inúmeras formas assumidas 
pela educação básica.

12. As práticas correntes e os dispositivos institucionais de 
provimento de educação básica e os mecanismos de cooperação 
nesta esfera devem ser cuidadosamente avaliados, antes da criação 
de novos mecanismos ou instituições. Construir sobre os esque-
mas de aprendizagem existentes, reabilitando as escolas deterio-
radas, aperfeiçoando a capacidade e as condições de trabalho do 
pessoal docente e dos agentes de alfabetização, parece ser mais 
rentável e produzir resultados mais imediatos que os projetos ini-
ciados a partir de zero.

13. A realização de ações conjuntas com organizações não-
-governarnentais, em todos os níveis, oferece grandes possibili-
dades. Essas entidades autônomas, ao mesmo tempo que defen-
dem pontos de vista públicos, independentes e críticos, podem 
desempenhar funções de acompanhamento, pesquisa, formação 
e produção de material, em proveito dos processos da educação 
não-formal e da educação permanente.

14. O propósito primeiro da cooperação bilateral e multila-
teral deve nascer do verdadeiro espírito de parceria: não se trata 
de transplantar modelos rotineiros, mas de fomentar o desenvol-
vimento da capacidade endógena das autoridades de cada país e 
de seus colaboradores nacionais, para a satisfação eficaz das ne-
cessidades básicas de aprendizagem. As ações e os recursos de-
vem ser empregados para fortalecer as características essenciais 
dos serviços de educação básica, concentrando-se na capacidade 
de gestão e de análise, que podem estimular novos avanços. A 
cooperação e o financiamento internacionais podem ser particu-
larmente valiosos no apoio a reformas importantes ou ajustes se-
toriais, e no fomento e teste de abordagens inovadoras no ensino 
e na administração, quando seja necessária a experimentação de 
novas opções e/ou quando envolvam investimentos maiores que 
o previsto e, finalmente, quando o conhecimento de experiências 
relevantes produzidas alhures for de alguma utilidade.

15. Cooperação internacional deve ser oferecida, priorita-
riamente, aos países atualmente menos capazes de satisfazer as 
necessidades básicas de aprendizagem de suas populações. Deve 
intentar, também, ajudar países a corrigir suas desigualdades in-
ternas quanto às oportunidades de educação. Tendo em vista que 
dois terços dos adultos analfabetos e das crianças que não vão à 
escola são mulheres, será necessário dar prioridade à melhoria do 
acesso de meninas e mulheres à educação e a supressão de quan-
tos obstáculos impeçam a sua participação ativa, onde quer que 
existam essas injustiças.

1. Ação Prioritária Em Nível Nacional
16. O progresso na satisfação das necessidades básicas de 

aprendizagem para todos dependerá, em última instância, das 
ações adotadas em cada país, individualmente. Ainda que coope-
ração e ajuda financeira continentais e intercontinentais possam 
apoiar e facilitar essas ações, as autoridades públicas, as comuni-
dades e as diversas contrapartes nacionais são os agentes-chave de 
todo progresso. Os governos nacionais são os principais respon-
sáveis pela coordenação do uso dos recursos internos e externos. 
Dada a diversidade de situações, capacidades, planos e metas de 
desenvolvimento dos países, este Plano de Ação pode apenas su-
gerir certas áreas como merecedoras de atenção prioritária. Cada 
país determinará soberanamente quais ações concretas e específi-
cas, além daquelas já em curso, fazem-se necessárias em cada uma 
das seguintes áreas.

1.1 Avaliar Necessidades e Planejar Ações
17. Para alcançar o conjunto de suas metas, cada país será 

encorajado a elaborar ou atualizar planos de ação mais amplos 
e a longo prazo, aos níveis local e nacional, para a satisfação das 
necessidades de aprendizagem consideradas básicas. No contexto 
dos planos e estratégias gerais de desenvolvimento ou específi-
cos para a educação, já existentes, um plano de ação de educação 
básica para todos será necessariamente multissetorial, de forma 
a orientar as atividades dos setores envolvidos (por exemplo, edu-
cação, informação, meios de comunicação, trabalho, agricultura, 
saúde). Modelos de planejamento estratégico variam por defini-
ção. No entanto, a maioria deles envolve ajustes constantes entre 
os objetivos, recursos, ações e limitações. Em nível nacional, os 
objetivos são comumente expressos em termos gerais, ocorrendo 
o mesmo com respeito aos recursos do governo central, enquanto 
que as ações são executadas em nível local. Assim, planos locais 
divergirão naturalmente, quando num mesmo contexto, não ape-
nas quanto ao seu alcance, mas também quanto ao conteúdo. Pla-
nos de ação nacional, estadual e local devem prever variações de 
condições e circunstâncias. Podem, portanto, especificar:

- os estudos para a avaliação dos sistemas existentes (análises 
dos problemas, falhas e êxitos);

- as necessidades básicas de aprendizagem a ser satisfeitas, 
incluindo também capacidades cognitivas, valores e atitudes, tan-
to quanto conhecimentos sobre matérias determinadas;

- as línguas a serem utilizadas na educação;
- os meios para estimular a demanda e a participação em 

grande escala na educação básica;
- as formas de mobilização da família e obtenção do apoio da 

comunidade local;
- as metas e objetivos específicos;
- o capital necessário e os recursos ordinários, devidamente 

avaliados, assim como as possíveis medidas para garantir seu efe-
tivo retorno; os indicadores e procedimentos a serem usados para 
medir os progressos obtidos na consecução das metas;

- as prioridades no uso dos recursos e no desenvolvimento 
dos serviços e dos programas ao longo do tempo;

- os grupos prioritários que requerem medidas especiais;
- os tipos de competência requeridos para implementar o 

plano;
- os dispositivos institucionais e administrativos necessários;
- os meios para assegurar o intercâmbio de informação entre 

programas de educação formal e outros programas de educação 
básica; e

- a estratégia de implementação e o cronograma.



11

Conhecimentos Específicos

1.2 Desenvolver Um Contexto Político Favorável
18. Um plano de ação multissetorial implica ajustes das polí-

ticas setoriais de forma a favorecer a interação mutuamente pro-
veitosa entre os setores, em consonância aos objetivos de desen-
volvimento global do país. As ações orientadas para a satisfação 
das necessidades básicas de educação devem ser parte integrante 
das estratégias de desenvolvimento nacional e regional, e estas, 
por sua vez, devem refletir a prioridade conferida ao desenvolvi-
mento humano. Podem ser necessárias medidas legislativas ou de 
outro tipo para promover e facilitar a cooperação entre os diversos 
parceiros envolvidos. Promover o compromisso com a educação 
básica, bem como informar o público sobre o tema, são passos 
importantes no sentido de criar um contexto político favorável, 
aos níveis nacional, regional e local.

19. Quatro passos concretos merecem atenção:
(i) o início de atividades, aos níveis nacional e regional, para 

renovar o compromisso amplo e público com o objetivo da edu-
cação para todos;

(ii) a redução da ineficácia do setor público e das práticas 
abusivas no setor privado;

(iii) a melhor capacitação dos administradores públicos e o 
estabelecimento de incentivos para reter mulheres e homens qua-
lificados no serviço público; e

(iv) a adoção de medidas para fomentar a participação mais 
ampla na concepção e na execução dos programas de educação 
básica.

1.3. Definir Políticas Para A Melhoria Da Educação Bá-
sica

20. As pré-condições para a qualidade, equidade e eficácia da 
educação são construídas na primeira infância, sendo os cuidados 
básicos e as atividades de desenvolvimento e educação infantis 
condições essenciais para a consecução dos objetivos da educa-
ção básica. Esta deve corresponder às necessidades, interesses e 
problemas reais dos participantes do processo de aprendizagem. 
A relevância dos currículos pode ser incrementada vinculando-
-se alfabetização, habilidades matemáticas e conceitos científicos 
aos interesses e primeiras experiências do educando, como, por 
exemplo, aquelas relativas à nutrição, saúde e trabalho. Enquan-
to muitas necessidades variam consideravelmente entre os países 
e dentro deles e, portanto, a maior parte de um currículo deva 
ser sensível às condições locais, há também muitas necessidades 
universais e interesses comuns que devem ser levados em conta 
nos programas educacionais e no discurso pedagógico. Questões 
como a proteção do meio ambiente, uma relação equilibrada po-
pulação/recursos, a redução da propagação da aids e a prevenção 
do consumo de drogas são problemas de todos, igualmente.

21. As estratégias específicas, orientadas concretamente para 
melhorar as condições de escolaridade, podem ter como foco: os 
educandos e seu processo de aprendizagem; o pessoal (educadores, 
administradores e outros); o currículo e a avaliação da aprendiza-
gem; materiais didáticos e instalações. Estas estratégias devem ser 
aplicadas de maneira integrada; sua elaboração, gestão e avaliação 
devem levar em conta a aquisição de conhecimentos e capaci-
dades para resolver problemas, assim como as dimensões sociais, 
culturais e éticas do desenvolvimento humano. A formação dos 
educadores deve estar em consonância aos resultados pretendidos, 
permitindo que eles se beneficiem simultaneamente dos progra-
mas de capacitação em serviço e outros incentivos relacionados à 
obtenção desses resultados; currículo e avaliações devem refletir 
uma variedade de critérios, enquanto que os materiais, inclusive a 
rede física e as instalações, devem seguir a mesma orientação. Em 
alguns países, a estratégia deve incluir mecanismos para aperfei-

çoar as condições de ensino e aprendizagem, de modo a reduzir o 
absenteísmo e ampliar o tempo de aprendizagem. Para satisfazer 
as necessidades educacionais de grupos que não participam da 
escolaridade formal, fazem-se necessárias estratégias apropriadas 
à educação não-formal. Estas incluem e transcendem os aspec-
tos já mencionados, e podem ainda conceder especial atenção à 
necessidade de coordenação com outras formas de educação, o 
apoio de todos os parceiros envolvidos, os recursos financeiros 
permanentes e a plena participação da sociedade. Encontramos 
um exemplo deste enfoque aplicado à alfabetização no “Plano de 
Ação para a Erradicação do Analfabetismo antes do Ano 2000”, 
da UNESCO.

Outras estratégias podem ainda recorrer aos meios de comu-
nicação para satisfazer as necessidades educacionais mais amplas 
de toda a comunidade devendo, todavia, vincular-se à educação 
formal, à educação não-formal, ou a uma combinação de ambas. 
A utilização dos meios de comunicação traz em si um tremendo 
potencial no que diz respeito a educar o público e compartilhar 
um volume considerável de informações entre aqueles que neces-
sitam do conhecimento.

22. Ampliar o acesso à educação básica de qualidade satisfa-
tória é um meio eficaz de fomentar a equidade. A permanência do 
envolvimento de meninas e mulheres em atividades de educação 
básica até a consecução do nível padrão de aprendizagem pode 
ser garantida se lhes forem oferecidos incentivos, via medidas 
especialmente elaboradas para esse fim e, sempre que possível, 
com a participação delas. Enfoques similares são necessários para 
incrementar as possibilidades de aprendizagem de outros grupos 
não assistidos.

23. Promover urna educação básica eficaz não significa ofe-
recer educação a mais baixos custos, porém utilizar, com maior 
eficácia, todos os recursos (humanos, organizativos e financeiros), 
para obter os níveis pretendidos de acesso e desempenho escolar. 
As considerações anteriores relativas à relevância, à qualidade e à 
equidade não se constituem alternativas à eficácia, representam, 
antes, as condições específicas em que esta deve ser obtida. De 
fato, em alguns programas, a eficácia irá exigir um aumento, e não 
uma redução dos recursos. No entanto, se os recursos existentes 
podem ser utilizados por um número maior de educandos ou se 
os mesmos objetivos de aprendizagem podem ser alcançados a 
um menor custo por aluno, então será facilitada à educação básica 
a consecução das metas de acesso e desempenho para os grupos 
atualmente não assistidos.

1.4 Aperfeiçoar Capacidades Gerenciais, Analíticas e Tec-
nológicas

24. Serão necessárias inúmeras habilidades e especialidades 
para pôr em prática essas iniciativas. Tanto o pessoal de supervi-
são e administração quanto os planejadores, arquitetos de escolas, 
os formadores de educadores, especialistas em currículo, pesqui-
sadores, analistas, etc., são igualmente importantes para qualquer 
estratégia de melhoria da educação básica. Não obstante, são 
muitos os países que não lhes proporcionam capacitação especia-
lizada, a fim de prepará-los para o exercício de suas funções; isto 
é especialmente correto quanto à alfabetização e outras atividades 
de educação básica que se desenvolvem fora da escola. Uma con-
cepção mais ampla da educação básica será pré-requisito crucial 
para a efetiva coordenação de esforços entre esses muitos partici-
pantes. E, em muitos países, o fortalecimento e o desenvolvimen-
to da capacidade de planejamento e gestão, aos níveis estadual 
e local, com uma maior distribuição de responsabilidades, serão 
necessários. Programas de formação e de capacitação em servi-
ço para o pessoal-chave devem ser iniciados ou reforçados onde 
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já existirem. Tais programas podem ser particularmente úteis à 
introdução de reformas administrativas e técnicas inovadoras no 
campo da administração e da supervisão.

25. Os serviços técnicos e os mecanismos para coletar, pro-
cessar e analisar os dados referentes à educação básica podem ser 
melhorados em todos os países. Essa é uma tarefa urgente em 
muitas nações, onde faltam informações e/ou pesquisas confiáveis 
sobre as necessidades básicas de aprendizagem da população, e 
sobre as atividades de educação básica existentes. Uma base de 
informações e conhecimentos sobre um determinado país é vital 
para a preparação e execução de seu plano de ação. Uma implica-
ção capital do enfoque na aquisição de aprendizagem é a neces-
sidade de se elaborarem e aperfeiçoarem sistemas eficazes para a 
avaliação do rendimento individual dos educandos e do sistema 
de ensino. Os dados derivados da avaliação dos processos e dos 
resultados devem servir de base a um sistema de informação ad-
ministrativa para a educação básica.

26. A qualidade e a oferta da educação básica podem ser me-
lhoradas mediante a utilização cuidadosa das tecnologias educa-
tivas. Onde tais tecnologias não forem amplamente utilizadas, sua 
introdução exigirá a seleção e/ou desenvolvimento de tecnologias 
adequadas, aquisição de equipamento necessário e sistemas ope-
rativos, a seleção e treinamento de professores e demais profis-
sionais de educação aptos a trabalhar com eles. A definição de 
tecnologia adequada varia conforme as características de cada so-
ciedade e poderá mudar rapidamente, na medida em que as novas 
tecnologias (rádio e televisão educativos, computadores e diversos 
auxiliares audiovisuais para a instrução) se tornem mais baratas 
e adaptáveis aos diversos contextos. O uso da tecnologia moder-
na também permite melhorar a gestão da educação básica. Cada 
país deverá reavaliar periodicamente sua capacidade tecnológica 
presente e potencial, em relação aos seus recursos e necessidades 
básicas educacionais.

1.5. Mobilizar Canais de Informação e Comunicação
27. As novas possibilidades que surgem a todo momento 

exercem poderosa influência na satisfação das necessidades bá-
sicas de aprendizagem, e é evidente que esse potencial educativo 
mal começa a ser aproveitado. Essas novas possibilidades são, em 
grande parte, resultado da convergência de duas forças, ambas 
subprodutos recentes do processo de desenvolvimento geral. Em 
primeiro lugar, a quantidade de informação disponível no mundo 
- uma boa parcela da qual importante para a sobrevivência e o 
bem-estar básico dos povos - é imensamente maior do que a exis-
tente há poucos anos, e o seu ritmo de crescimento continua se 
acelerando. Por outro lado, quando uma informação importante 
está associada a outro grande avanço moderno - a nova capa-
cidade de intercomunicação no mundo de hoje - produz-se um 
energético efeito multiplicador. E existe, de fato, a possibilidade 
de dominar essa força e utilizá-la positiva, consciente e intencio-
nalmente, para a satisfação das necessidades de aprendizagem já 
definidas.

1.6. Estruturar Alianças e Mobilizar Recursos
28. Na definição do plano de ação e na criação de um con-

texto de políticas de apoio à promoção da educação básica, seria 
necessário pensar em aproveitar ao máximo as oportunidades 
de ampliar a colaboração existente e incorporar novos parceiros 
como, por exemplo, a família e as organizações não-governamen-
tais e associações de voluntários, sindicatos de professores, outros 
grupos profissionais, empregadores, meios de comunicação, parti-
dos políticos, cooperativas, universidades, instituições de pesquisa 
e organismos religiosos, bem como autoridades educacionais e 

demais serviços e órgãos governamentais (trabalho, agricultura, 
saúde, informação, comércio, indústria, defesa, etc.). Os recursos 
humanos e organizativos representados por estes colaboradores 
nacionais deverão ser eficazmente mobilizados para desempenhar 
seu papel na execução do plano de ação. A parceria deve ser esti-
mulada aos níveis comunitário, local, estadual, regional e nacio-
nal, já que pode contribuir para harmonizar atividades, utilizar 
os recursos com maior eficácia e mobilizar recursos financeiros e 
humanos adicionais, quando necessário.

29. Os governos e seus parceiros podem analisar a alocação 
e uso corrente dos recursos financeiros e outros para a educação 
e capacitação nos diferentes setores, a fim de determinar se apoio 
adicional à educação básica pode ser obtido mediante:

(i) o incremento da eficácia;
(ii) a mobilização de fontes adicionais de financiamento, 

dentro e fora do orçamento público; e
(iii) a redistribuição dos fundos dos orçamentos de educação 

e capacitação atuais, levando em conta os critérios de eficácia e 
equidade.

Nos países onde a contribuição orçamentária total para a 
educação é escassa, será necessário estudar a possibilidade de rea-
locar, para a educação básica, certos fundos públicos, anterior-
mente destinados a outros fins.

30. Avaliar os recursos já destinados ou potencialmente dis-
poníveis para a educação básica, comparando-os com o orçamen-
to previsto para a execução do plano de ação, permite detectar 
possíveis inadequações que, a longo prazo, podem afetar o calen-
dário das atividades planejadas ou solicitar alternativas diversas 
de solução. Os países que necessitam de ajuda externa para satis-
fazer as necessidades básicas de aprendizagem de suas populações 
podem utilizar a estimativa de recursos e o plano de ação como 
base para a discussão com seus aliados internacionais, e também 
para coordenar financiamentos externos.

31. Os educandos constituem, em si mesmos, um recurso 
humano vital a ser mobilizado. A demanda pela educação e a 
participação nas atividades educativas não podem ser meramente 
pressupostas, antes, devem ser estimuladas ativamente. Os edu-
candos potenciais precisam ver que os benefícios da educação são 
maiores do que os custos a ser enfrentados, seja por deixarem de 
receber ganhos, seja pela redução do tempo disponível para ati-
vidades comunitárias, domésticas, ou lazer. Meninas e mulheres, 
em particular, podem ser convencidas a abrir mão das vantagens 
da educação básica por razões inerentes a determinadas culturas. 
Essas barreiras à participação podem ser superadas pelo emprego 
de incentivos e programas adaptados ao contexto local, fazendo 
com que sejam encaradas, pelos educandos, suas famílias e comu-
nidades, como “atividades produtivas”. Além disso, os educandos 
tendem a obter maior proveito da educação quando são parte in-
tegrante do processo educativo, em vez de serem considerados 
como simples “insumos” ou “beneficiários”. A atenção às questões 
da demanda e da participação ajudará a garantir a mobilização 
das capacidades pessoais dos educandos para a educação.

32. Os recursos da família, principalmente em tempo e apoio 
recíprocos, são vitais para o êxito das atividades de educação básica. 
Podem ser oferecidos às famílias incentivos e assistência que lhes 
assegurem que os seus recursos serão investidos de modo a permi-
tir que todos os seus membros possam se beneficiar, o mais plena 
e equitativamente possível, das oportunidades de educação básica.

33. O proeminente papel do professor e demais profissio-
nais da educação no provimento de educação básica de qualidade 
deverá ser reconhecido e desenvolvido, de forma a otimizar sua 
contribuição. Isso irá implicar a adoção de medidas para garantir 
o respeito aos seus direitos sindicais e liberdades profissionais, e 
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melhorar suas condições e status de trabalho, principalmente em 
relação à sua contratação, formação inicial, capacitação em servi-
ço, remuneração e possibilidades de desenvolvimento na carreira 
docente, bem como para permitir ao pessoal docente a plena sa-
tisfação de suas aspirações e o cumprimento satisfatório de suas 
obrigações sociais e responsabilidades éticas.

34. Em parceria com o pessoal escolar e agentes comunitá-
rios, as bibliotecas devem constituir-se elo essencial no proces-
so de provisão de recursos educativos a todos os educandos - da 
infância à idade adulta - tanto nos meios escolares quanto não 
escolares. É preciso, portanto, reconhecer as bibliotecas como 
inestimáveis fontes de informação.

35. Associações comunitárias, cooperativas, instituições re-
ligiosas e outras organizações não-governamentais também de-
sempenham papéis importantes no apoio e provisão de educação 
básica. Sua experiência, competência, dinamismo e relações dire-
tas com os diversos setores que representam constituem-se valio-
sos recursos na identificação e satisfação das necessidades básicas 
de aprendizagem. Deve-se promover sua participação ativa em 
alianças para a educação básica, mediante políticas e mecanismos 
que fortaleçam suas capacidades e reconheçam sua autonomia.

2. Ação Prioritária ao Nível Regional (Continental, Subconti-
nental e Intercontinental)

36. As necessidades básicas de aprendizagem devem ser sa-
tisfeitas mediante ações integradas dentro das fronteiras de cada 
país. Porém, existem muitas formas de cooperação entre países 
com condições e interesses similares, que poderiam contribuir e, 
de fato, contribuem para esse esforço. Algumas regiões já elabo-
raram planos, como o Plano de Ação de Jacarta para o Desenvol-
vimento dos Recursos Humanos, aprovado pela ESCAP, 1988. 
Mediante o intercâmbio de informações e experiências, a colabo-
ração entre especialistas, o uso comum de instalações e os proje-
tos de atividades conjuntas, vários países, trabalhando integrada-
mente, podem incrementar sua base de recursos e diminui; seus 
custos, em benefício mútuo. Frequentemente, esses convênios se 
estabelecem entre nações vizinhas (nível subcontinental), de uma 
mesma grande região geocultural (continental ou subcontinen-
tal), ou entre as que compartilham o mesmo idioma ou mantêm 
entre si relações culturais e comerciais (inter) ou subcontinental). 
Organizações continentais e internacionais desempenham, mui-
tas vezes, um papel importante num tal contexto, facilitando este 
tipo de cooperação entre países. Na exposição a seguir, todas essas 
atividades estarão englobadas no termo “regional”. De modo ge-
ral, os convênios “regionais” já existentes deveriam ser fortalecidos 
e providos dos recursos necessários ao seu funcionamento eficaz, 
ajudando os países a satisfazer as necessidades básicas de apren-
dizagem de sua população.

2.1 Intercambiar Informações, Experiências e Competên-
cias

37. Diversos mecanismos regionais, tanto de caráter inter-
governamental quanto não-governamental, promovem a coope-
ração em matéria de educação e capacitação, saúde, desenvolvi-
mento agrícola, pesquisa e informação, comunicação, e em outros 
campos relativos à satisfação das necessidades básicas de aprendi-
zagem. Esses mecanismos podem ser ainda mais ampliados para 
fazer face às necessidades (em constante mudança) das partes. 
Entre outros possíveis exemplos, cabe indicar os quatro progra-
mas regionais estabelecidos sob a égide da UNESCO, na década 
de 80, para apoiar os esforços nacionais para a universalização da 
educação fundamental e eliminar o analfabetismo adulto:

- Projeto Principal de Educação para América Latina e o 
Caribe;

- Programa Regional para a Erradicação do Analfabetismo 
na África; - Programa de Educação para Todos na Ásia e no Pa-
cífico (APPEAL);

- Programa Regional para a Universalização e Renovação da 
Educação Primária e a Erradicação do Analfabetismo nos Esta-
dos Árabes no Ano 2000 (ARABUPEAL).

38. Além das consultas técnicas e políticas organizadas em 
interação com esses programas, podem ser empregados outros 
mecanismos de consulta relativos a políticas de educação básica. 
Seria possível recorrer, sempre que necessário, às conferências de 
ministros de educação, auspiciadas pela UNESCO e por várias 
organizações regionais, às assembleias ordinárias das comissões 
regionais das Nações Unidas e a algumas reuniões transregionais, 
organizadas pela Secretaria da Comunidade Britânica das Na-
ções, à CONFEMEN (Conferência Permanente dê Ministros de 
Educação dos Países Francófonos), à Organização de Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômicos (OECD), e à Organização 
Islâmica para a Educação, a Ciência e a Cultura (ISESCO). Além 
disso, numerosas conferências e encontros organizados por orga-
nismos não-governamentais oferecem aos profissionais oportu-
nidades de troca de informações e pontos de vista sobre questões 
técnicas e políticas. Os promotores dessas conferências e reuniões 
poderiam analisar meios de ampliar a participação, para incluir, 
quando conveniente, representantes de outros setores engajados 
na luta pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem.

39. As oportunidades de utilização conjunta das mensagens e 
programas dos meios de comunicação deveriam ser aproveitadas 
plenamente pelos países que possam intercomunicá-las ou elabo-
rá-las em parceria - especialmente onde os vínculos linguísticas e 
culturais ultrapassem fronteiras políticas.

2.2 Empreender Atividades Conjuntas
40. Há muitas atividades que podem ser realizadas conjun-

tamente pelos países, em apoio aos esforços nacionais de imple-
mentação dos planos de educação básica. As atividades conjuntas 
deveriam ser concebidas com vistas ao aproveitamento das eco-
nomias de escala e às vantagens comparativas dos países parti-
cipantes. Seis áreas parecem-nos particularmente apropriadas a 
essa forma de colaboração regional: 

(i) capacitação de pessoal-chave, como planejadores, admi-
nistradores, formadores de educadores, pesquisadores, etc.; 

(ii) esforços para melhorar a coleta e análise da informação;
(iii) pesquisa;
(iv) produção de material didático; 
(v) utilização dos meios de comunicação para satisfazer as 

necessidades básicas de aprendizagem; e
(vi) gestão e uso dos serviços de educação à distância.
Também, nesse aspecto, existem muitos mecanismos que po-

deriam ser utilizados para fomentar tais atividades. Entre eles, o 
Instituto Internacional de Planejamento da Educação, da UNES-
CO, e suas redes de capacitação e pesquisa, bem como a rede de 
informação do IBE e o Instituto de Educação da UNESCO; as 
cinco redes para a inovação educacional, operando sob os auspí-
cios da UNESCO; os grupos consultivos de pesquisa e estudo 
(RRGAs), associados ao Centro Internacional de Pesquisa Para 
o Desenvolvimento (IDRC); o “Commonwealth of Learning”; 
o Centro Cultural Asiático para a UNESCO; a rede participan-
te estabelecida pelo Conselho Internacional para a Educação de 
Adultos; e a Associação Internacional para a Avaliação do De-
sempenho Escolar, que congrega as principais instituições nacio-
nais de pesquisa de, aproximadamente, 35 países. Certas agências 


	Atençao
	Amostra



